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Capítulo 1


Currículo inovador: um caminho para os desafios do ensino superior





			A pesquisa em educação contempla uma variedade de campos, desde a didática, cuja preocupação são os processos de ensino e aprendizagem em si, até áreas como a psicologia e a sociologia, cada qual com suas contribuições e preocupações particulares. É no currículo que toda essa variedade se cruza e é a partir dele que se apresenta essa pluralidade nas dinâmicas da sala de aula e na organização dos sistemas de ensino. 


			Ao longo desta obra, serão abordados temas e discussões, tendo como foco principal o currículo do ensino superior, com destaque a propostas inovadoras, seja numa perspectiva ampla, em todos os seus eixos constitutivos, seja acerca de metodologias ou práticas mais pontuais em componentes de um currículo já estabelecido. Isso significa que a inovação pode ser explorada tanto na estruturação geral de uma instituição de ensino superior (IES) – a partir de propostas diferenciadas de participação de alunos e professores, objetivos da instituição, organização dos cursos e da relação entre ensino, pesquisa e extensão – quanto na proposta pedagógica de uma disciplina específica. Nesse sentido, serão contempladas propostas curriculares interdisciplinares ou integradoras, além de formas de organizar o currículo por projetos, por competências ou da perspectiva do problem based learning (PBL), para citar alguns exemplos.


			Outro ponto fundamental será o papel que o professor assume nesse contexto. Desse modo, a questão da docência não será abordada ao longo da obra em uma perspectiva puramente teórica. A partir de exemplos práticos e cases, o leitor poderá também contemplar possibilidades reais de aplicação das propostas e práticas curriculares discutidas. Em seguida, será debatido o currículo como objeto de pesquisa em si e a sua evolução ao longo do tempo.


			Historicamente, o currículo se estruturou em torno da seleção e da organização dos conteúdos. No entanto, tal visão pode ser ampliada no sentido de conceber também o currículo como um conjunto maior de valores e habilidades a ser desenvolvido, e situações a serem vivenciadas, cujo objetivo é, no caso dos currículos para o nível superior, a formação mais ampla (e não somente intelectual) do profissional e do cidadão. 


			Desse modo, ao longo desta obra, vamos entender o currículo não somente como um conjunto de objetivos para o ensino e de conhecimentos e práticas a serem ensinados, mas também como todo aparato pedagógico desenvolvido, a fim de formar o aluno como cidadão. Para além disso, considerando o momento histórico e cultural em que se situa, o currículo carrega também a própria concepção de educação atribuída por uma sociedade. Assim, devemos questionar qual educação a sociedade demanda e para qual sociedade as escolas e universidades formam seus alunos. 


			Numa tentativa de delinear a sociedade atual, o sociólogo britânico Anthony Giddens argumenta que “quando a imagem de alguém como Nelson Mandela passa a ser mais familiar para nós que o rosto do nosso vizinho, alguma coisa mudou na natureza da experiência cotidiana” (2007, p. 22). Tal situação ilustra como a globalização moldou a sociedade contemporânea e como o grande fluxo de informações e a espantosa velocidade com que se atualizam deram também vazão a uma multiplicidade de vozes e perspectivas. 


			Nesse sentido, a sociedade contemporânea demanda cidadãos cosmopolitas, que reflitam e atuem globalmente. Ser cidadão deixa de ser visto num contexto estritamente local e desloca-se para o global. São exigidas desse indivíduo competências para agir de forma autônoma e reflexiva com grupos socialmente heterogêneos e multidisciplinares, assim como utilizar com destreza as tecnologias da informação e comunicação (TIC), tanto para a gestão do conhecimento quanto para a criação e o compartilhamento de informações. 


			A grande questão sobre a qual a educação tem se apoiado nas últimas décadas é justamente se a formação oferecida nas escolas e nas universidades satisfaz a tais demandas. Tal discussão se acentua conforme cresce a pressão internacional, no sentido de normatizar, avaliar e, principalmente, garantir a “qualidade” da educação. O currículo assume a centralidade nessa discussão, uma vez que se configura como um dos principais instrumentos para a efetivação das expectativas internacionais sobre a educação. De certo modo, trata-se de uma forma objetiva de se comprovar para o mundo a adequação dos sistemas locais de ensino ao contexto global.


			No entanto, o que significa “qualidade” da educação? É justamente por ser um consenso que é crucial problematizar essa questão, uma vez que a noção de qualidade pode ser interpretada segundo perspectivas distintas. A primeira decorre diretamente da lógica da globalização salientada anteriormente. Nela, qualidade significa formar cidadãos empreendedores e adaptados às exigências do mercado. Para tanto, a educação deve primar pela centralidade do conhecimento científico e pelo domínio das TICs. Numa perspectiva oposta, em certa instância – que podemos denominar como conservadora –, defende-se que os movimentos de renovação e tentativas de modernização da educação surtiram um efeito contrário, no que se refere à qualidade, e enfraqueceram o poder da instituição escolar. Assim, em prol de uma retomada da centralidade do professor, tal perspectiva sugere retirar o foco do interesse dos alunos e direcioná-lo para a formação puramente intelectual e moral.


			Apesar de bastante difundidas, tais perspectivas não são as únicas. Nesta reflexão, concordamos com os pontos levantados por Candau (2015), no sentido de estabelecer como critérios de qualidade uma educação que seja entendida como um direito humano e que tenha o potencial de mudar a sociedade a partir de valores democráticos, que forme cidadãos críticos para uma atuação ativa e propositiva. Tais pontos, no entanto, só são possíveis em uma educação que não se reduza à lógica do mercado, que valorize a profissão docente e articule uma forte relação entre teoria e prática. Nesse sentido, a proposta desta obra é justamente pensar currículos para o ensino superior com ideias inovadoras, que persigam, de uma forma ou de outra, esta última noção de qualidade elencada. 


			Outra questão importante a ser abordada é o papel assumido pelo professor de ensino superior neste contexto. Seria somente um elemento passivo incumbido da execução do currículo ou assumiria o protagonismo também em sua concepção e elaboração? A maioria das IES, principalmente as privadas, se organiza em torno de diversos cursos e disciplinas específicas, o que demanda consequentemente um grande número de professores. Muitos destes, por sua vez, atuam em mais de um curso e instituição, tornando a sua presença e vivência no cotidiano acadêmico por vezes diluída, dificultando seu envolvimento na concepção e nas propostas dos cursos. A participação ativa dos professores na concepção e nas propostas pedagógicas ou curriculares fica ainda mais difícil pela rígida estrutura hierárquica e também pelo fato de que muitas dessas propostas já foram estabelecidas há muito tempo, sendo que na maioria das IES qualquer alteração dessa natureza demanda longos processos de estudos e tomada de decisões, muitas vezes longe do alcance da participação dos professores.


			Por outro lado, em um diálogo com Paulo Freire no livro Medo e ousadia, de 1986, o pesquisador norte-americano Ira Shor comenta que


			

A educação deve ser integradora – integrando os estudantes e os professores numa criação e recriação do conhecimento comumente partilhadas. O conhecimento, atualmente, é produzido longe das salas de aula, por pesquisadores, acadêmicos, escritores de livros didáticos e comissões oficiais de currículo, mas não é criado e recriado pelos estudantes e pelos professores nas salas de aula (FREIRE; SHOR, 1986, p. 14).
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			Apesar do contexto do diálogo ser o ensino básico, a mesma reflexão poderia ser recontextualizada no ensino superior. Estudantes e professores das IES deveriam compartilhar a criação e recriação do conhecimento, o que nos coloca a refletir sobre um aparente paradoxo: a participação ativa, crítica e democrática de alunos e professores na elaboração de propostas e currículos só é possível num contexto de um currículo aberto. Como abrir então tal espaço na atual configuração da maioria das IES?


			












			1	Bases conceituais e as teorias sobre o currículo


			As propostas e reflexões sobre como organizar o processo educacional não são fatos recentes ou contemporâneos. É possível destacar, por exemplo, obras como Ratio Studiorum, de 1599, que orientaria toda a educação jesuítica, e a Didática Magna, de Comenius, escrita em 1649, de inspiração humanista. 


			No entanto, é somente com a criação dos sistemas públicos de ensino, no fim do século XIX e início do século XX, que o currículo tal qual concebemos hoje passa a ter sentido. Nesse período, grandes massas de trabalhadores migraram para as principais cidades industriais dos EUA e da Europa, necessitando, por sua vez, de formação e capacitação. Os sistemas públicos de ensino, recentemente criados e ainda em fase de organização, precisavam estruturar seus objetivos de ensino, perspectivas pedagógicas, objetivos educacionais, entre outros aspectos, tais quais garantir espaços físicos para as escolas e formar professores para atender tal demanda. 


			Nesse contexto, o norte-americano John Franklin Bobbitt publica, em 1918, a obra intitulada The Curriculum. Inserida no contexto da efervescência da industrialização, a obra possui inspiração tanto no positivismo de Augusto Comte quanto no taylorismo, propondo um recorte fundamentalmente científico dos conteúdos e focado na formação profissional do futuro adulto. Buscava racionalizar o ensino de forma fabril, na qual tudo deveria ser meticulosamente planejado, controlado e bem avaliado. Em suma, tentava organizar a educação segundo a máxima da eficiência. 
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			O positivismo teve sua origem na França do século XIX, sendo seus maiores expoentes Auguste Comte e John Stuart Mill. Segundo essa abordagem, o estudo da sociedade deveria se basear especificamente em evidências científicas, a partir de experiências, evidências empíricas e com base em estatísticas, de modo a revelar a verdadeira natureza de como a sociedade opera. 


			O taylorismo é um modelo de administração e organização da produção desenvolvido pelo norte-americano Frederick W. Taylor. Na obra Princípios da Administração Científica, de 1911, o autor propõe um modelo de administração para as empresas baseado na máxima eficiência e produtividade, salientando para tal fim uma divisão do trabalho na qual o operário fosse altamente especializado em apenas uma tarefa. Taylor critica severamente outra concepção corrente de administração, na qual o trabalhador poderia sugerir ao patrão novas formas ou processos para que a empresa obtivesse maiores lucros.


			












			Apesar de amplamente aceita, em particular pela elite industrial, a proposta de currículo de Bobbitt também concorria com outras perspectivas. Para John Dewey, por exemplo, a educação deveria estar focada na construção da cidadania e da democracia, não tanto na futura ocupação profissional do aluno e mais na vivência de princípios democráticos. Ao longo das obras A escola e a sociedade (1899), Como nós pensamos (1910) e Democracia e educação (1916), Dewey descreve sua teoria do conhecimento e suas implicações para a educação. Para ele, a educação era concebida como um processo contínuo de reconstrução e reorganização da experiência pelo pensar. Nessa concepção, o aprendizado seria oriundo da resolução de problemas da experiência prática,  e o conhecimento, por sua vez, seria justamente o acúmulo dos saberes adquiridos durante o processo de resolução desses problemas. 


			No entanto, a proposta de Dewey soava um tanto abstrata em relação à perspectiva científica e liberal de Bobbitt. Esta última terminou por ser amplamente aceita pela sociedade, em especial entre a elite industrial, e ainda foi ampliada pelo também norte-americano Ralph Tyler na obra Princípios básicos de currículo e ensino, de 1950. Para Tyler, era crucial a definição dos objetivos educacionais, segundo uma lógica prescritiva e do controle técnico. Para ele, o currículo deveria estabelecer clara e explicitamente os objetivos da escola e, em seguida, delinear quais as melhores experiências poderiam ser proporcionadas aos estudantes para o cumprimento desses objetivos. Uma vez definidos esses elementos, o currículo deveria se ocupar de organizá-los de forma mais eficiente e produtiva, assim como definir os critérios para avaliar se os objetivos foram efetivamente cumpridos. Anos mais tarde, essa concepção viria a ser batizada de “teoria técnico-linear”.
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			No ensino superior, a influência do pensamento de Tyler e Bobbitt encontra sua maior expoente na figura de Hilda Taba. Em sua obra Desenvolvimento curricular: teoria e prática, publicada em 1962, a autora elabora um dos primeiros manuais para o planejamento curricular do ensino superior. Ampliando as teorias de Tyler e levando em questão primeiramente o contexto e as necessidades nas quais a IES está situada, Taba (1962) propõe um modelo com sete etapas bem delineadas para a estruturação curricular: 


			

					Diagnóstico de necessidades


					Definição de objetivos


					Seleção de conteúdos


					Organização dos conteúdos


					Seleção de atividades


					Organização das atividades


					Avaliação do aprendizado


			


			












			É principalmente a partir dos anos 1970 e 1980 que surgem teorias críticas a essas concepções de currículo, em particular, nas obras do crítico cultural norte-americano Henry Giroux. Para ele, a perspectiva tecnicista, ao valorizar demasiadamente a eficiência e o racionalismo, relegava a segundo plano aspectos históricos, éticos e políticos. Desse modo, segundo Silva (2000, p. 52), ao descrever as ideias de Giroux, “[...] como resultado desse apagamento do caráter social e histórico do conhecimento, as teorias tradicionais sobre currículo, assim como o próprio currículo, contribuem para a reprodução das desigualdades e das injustiças sociais”. Giroux concebe então o currículo como uma política cultural, no sentido de que nele se negociam significados sociais e valores culturais, em uma visão distinta daquela na qual o currículo seria simplesmente um organizador de conteúdos, técnicas e objetivos. A concepção crítica ainda viria a se desenvolver nos anos seguintes, incorporando outras bandeiras, como o multiculturalismo e as relações de gênero, por exemplo, no que ficou denominado “teoria pós-crítica”, cuja premissa é indissociabilidade do currículo de seu contexto social, o que implica pensá-lo como um ato político. 


			Uma das principais vertentes da teoria crítica é a proposta pelo filósofo e educador brasileiro Paulo Freire. Em sua perspectiva, a educação deveria focar essencialmente nas experiências e nas necessidades dos alunos, sendo que, dessa forma, em última instância, o próprio aluno seria o responsável pelo currículo. Em outras palavras, trata-se de uma forma de romper com a visão tecnicista do “aluno-máquina”, para recuperar a sua subjetividade humana. Apesar de Paulo Freire nunca ter teorizado especificamente sobre currículo, as suas ideias foram inspiração para uma série de discussões e propostas curriculares, em especial com relação à democratização no acesso ao ensino superior. Para ele, não bastava que o aluno proveniente de classes “oprimidas” tão somente entrasse na universidade. Era necessário que a própria IES estivesse preparada para recebê-lo. 


			Freire criticou duramente a estratégia utilizada por alguns cursos, no sentido de facilitar o percurso desse aluno, em vista das dificuldades encontradas devido à defasagem de conhecimentos herdados de uma escolarização deficiente. Para ele, o tratamento simplista do saber não é democratização; pelo contrário, é a perpetuação da distância entre a universidade e as camadas populares. A universidade deveria então estabelecer currículos que pudessem ajudar o aluno a superar essas dificuldades e se adaptar à rotina e ao cotidiano universitário, como os demais alunos.
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			Para compreender melhor sobre a perspectiva da pedagogia social de Paulo Freire, recomendam-se as leituras Pedagogia do oprimido,[1] de 1974, e Medo e ousadia,[2] de 1986. Nelas, estão abordadas as principais ideias e concepções do autor.


			












			Apesar de muitas das discussões mencionadas se darem majoritariamente na arena educação básica, a sua presença foi (e ainda é) marcante também no ensino superior. Até hoje, a universidade possui influências profundas das concepções positivistas e cientificistas do conhecimento. 


			Como, por exemplo, a racionalização dos currículos proposta segundo a concepção da teoria técnico-linear, que termina por afastar a teoria da prática, sendo a primeira considerada como um conhecimento mais elevado, enquanto a segunda seria considerada simplesmente como aplicação ou comprovação da primeira. Grande parte dos currículos de nível superior ainda possui essa herança, ao considerar que o aluno deve primeiramente dominar a teoria e só depois passar à prática e à realidade, sendo esse um dos motivos pelos quais os estágios obrigatórios se situam ao final dos cursos, ou ainda a razão de algumas atividades de práticas laboratoriais dificilmente precederam certas disciplinas consideradas fundamentais ou básicas. Isso explicita a própria forma como o conhecimento é organizado nessa concepção: do geral para o particular, do básico para o avançado, do teórico para o prático. 


			Tal legado provoca uma cisão entre teoria e prática. Implica que a prática apenas comprova a teoria, em vez de compreendê-la como sua origem e a força motriz, fonte de problemas, desafios e também soluções. Nesse sentido, nota-se também uma opção de recorte somente por conhecimentos já legitimados, evitando os desafios e paradigmas do presente.


			Segundo essa concepção, a universidade deve entregar à sociedade um profissional pronto, capacitado para o trabalho, o que é nitidamente um descompasso com a própria configuração da sociedade contemporânea, na qual novos desafios e conhecimentos surgem a todo momento. Os cursos universitários mantêm uma estrutura basea­da em um regime de disciplinas, que encara a formação como um produto, no qual se deve entregar ao estudante uma espécie de compêndio de conteúdos sequenciados linearmente, necessários à tradicional formação profissional. Contudo, as exigências da sociedade sugerem uma formação em uma perspectiva mais dinâmica, participativa e descentralizada das práticas pedagógicas, que fomentem a autonomia, a criatividade e a capacidade de adaptação e inovação dos estudantes.


			2	Concepções curriculares


			As teorias até aqui apresentadas, especialmente as críticas e pós-críticas, culminaram no desenvolvimento de uma série de abordagens que, por uma ou outra perspectiva, podem contribuir para a construção de concepções curriculares inovadoras. A seguir, faremos uma apresentação sucinta dessas abordagens.


			2.1	Aprendizagem baseada em problemas (PBL)


			A primeira abordagem é a de um currículo estruturado em torno de uma aprendizagem baseada em problemas, cujas origens encontram-se no fim dos anos 1970, na área da saúde. Com a proposta de chegar ao ano 2000 garantindo o mínimo de saúde para todos os habitantes do planeta, órgãos internacionais, como a Organização Mundial da Saúde (OMS), compreenderam que, para tal fim, era fundamental investir na formação de quadros profissionais. 


			Nesse sentido, estabeleceu-se uma rede colaborativa de aprendizagem, na qual os problemas formulados pelos alunos indicam os próprios objetivos do curso. Isso implica uma ruptura com o modelo disciplinar de universidade e aproxima a teoria e a prática ao estudar as ciências básicas paralelamente com problemas originados na clínica. O aluno formado, segundo essa lógica, estaria muito mais preparado para desempenhar sua profissão, uma vez que desenvolveria um espírito investigativo e contestador, além de dialogar constantemente com equipes multidisciplinares e públicos bastante distintos.


			2.2	Organização por projetos de trabalho


			Na concepção de currículo organizado por projetos de trabalho, de inspiração na pedagogia de projetos, desenvolvida por John Dewey entre o fim do século XIX e início do XX, o professor orienta o aluno ao longo do desenvolvimento de um projeto, no qual são mobilizados conhecimentos diversos. O projeto é desenvolvido segundo uma ótica multidisciplinar e com uma organização de conhecimentos não linear e, nesse sentido, o aluno se posiciona de forma autônoma e ativa com relação ao próprio conhecimento, orientado por uma perspectiva de formação integral do indivíduo.


			2.3	Organização por competências


			O currículo organizado por competências busca atribuir sentido e significado prático ao conhecimento, rompendo também com a concepção disciplinar de currículo. Nessa concepção, os conteúdos são definidos a partir de situações concretas, nas quais são identificadas quais as competências necessárias naquele contexto. Em suma, inverte-se a lógica tradicional de estabelecer primeiramente os conteúdos, para que depois sejam utilizados em situações concretas; assim, parte-se delas para compreender qual o conjunto de conteúdos mais adequado.


			2.4	Abordagem interdisciplinar


			Por fim, uma proposta de currículo interdisciplinar, caracterizado por agregar tanto uma formação geral humanística quanto científica e artística, contando também com a possibilidade de aprofundamento em um determinado campo a ser definido pelo estudante. Trata-se de uma proposta que prima pela formação integral do indivíduo, garantindo a ele não somente conhecimentos técnicos ou o desenvolvimento intelectual, mas habilidades e competências que podem ser utilizadas em variadas dimensões de sua vida social.
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			Para se aprofundar sobre essas abordagens, recomendam-se as seguintes leituras:


			A problematização e a aprendizagem baseada em problemas: diferentes termos ou diferentes caminhos?,[3] de Neusi A. N. Berbel. A autora é professora da Universidade Estadual de Londrina, uma das primeiras universidades brasileiras a adotar um currículo baseado no PBL. 


			A organização do currículo por projetos de trabalho: o conhecimento é um caleidoscópio,[4] de Fernando Hernández e Montserrat Ventura.


			O modelo das competências profissionais no mundo do trabalho e na educação: implicações para o currículo,[5] de Neise Deluiz.


			Currículo interdisciplinar: contradições, limites e possibilidades,[6] de Juares da Silva Thiesen.


			












			Considerações finais


			Neste capítulo, abordamos algumas das principais teorias sobre o currículo ao longo da história – desde a concepção técnico-linear, que incorporava princípios positivistas e tayloristas em suas ideias educacionais, fundamentando um currículo de caráter fabril, focado no estabelecimento de objetivos claros, no controle e, essencialmente, na eficiên­cia, até as perspectivas críticas e pós-críticas que buscavam devolver a subjetividade ao aluno e colocá-lo no centro do processo educativo –, além de compreender o currículo num sentido cultural, político e social, extrapolando a concepção tecnicista de currículo como uma prescrição de conteúdos e técnicas. Nesse sentido, a contribuição de Dewey é fundamental, ao entender a construção do conhecimento a partir da experiência e a educação, desse modo, permeada num jogo constante de reconstrução e reorganização da experiência pelo pensar.
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